
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 048/2024

(Pregã o Eletro nico n° 015/2024).
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 048/2024, QUE CELEBRAMENTRE SI O MUNICI PIO DE SANTA BA RBARA DO SUL E AEMPRESA TATOSA ADMINISTRADORA DE CARTO ES LTDA.

O MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA DO SUL, pessoã jurí dicã de direito pu blico, com sede nã Av.Eduãrdo de Brito, nº 101, nã Cidãde de Sãntã bã rbãrã do sul/RS, CEP 98.240-000, inscrito no CNPJ sobo nº 88.496.468/0001-60, neste ãto representãdo Sr. MA RIO ROBERTO UTZIG FILHO, inscrito sob ãmãtrí culã funcionãl nº 4527, neste ãto denominãdã simplesmente CONTRATANTE, e ã empresãTATOSA ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, inscritã sob o CNPJ nº 22.449.739/0001-18, comsede nã AL. Rio Negro, nº 1030, Condomí nio Stãdium Escrit. 206, bãirro Alphãville Centro Industriãl eEmpresãriãl/Alphãv., no municí pio de Bãrueri/SP, CEP 90.010-000, dorãvãnte designãdoCONTRATADO, neste ãto representãdo(ã) por seu representãnte legãl, que ãssinã ão finãl, firmãm opresente Contrãto, tendo em vistã o que constã no Pregã o Eletro nico n° 015/2024, e em observã nciã ã sdisposiço es dã Lei nº 14.133, de 1º de ãbril de 2021, e demãis legislãçã o ãplicã vel, resolvem celebrãr opresente Termo de Contrãto, decorrente, mediãnte ãs clã usulãs e condiço es ã seguir enunciãdãs.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, incisos I e II, da Lei nº 14.133/21).
1.1. O objeto do presente instrumento e ã contrãtãçã o de empresã especiãlizãdã nã ãdministrãçã o,gerenciãmento, emissã o, distribuiçã o e fornecimento de documentos de legitimãçã o, nã formã de cãrtã oeletro nico, mãgne tico ou de similãr tecnologiã, equipãdo com ou sem chip eletro nico de segurãnçã, comã finãlidãde de ser utilizãdo pelos empregãdos pu blicos pãrã uso do ãuxí lio ãlimentãçã o nã modãlidãdevãle-ãlimentãçã o.
1.2. Objeto dã contrãtãçã o:
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. TAXA DEMANUTENÇÃO

01

Contrãtãçã o de empresã especiãlizãdã nããdministrãçã o, gerenciãmento, emissã o,distribuiçã o e fornecimento de documentos delegitimãçã o, nã formã de cãrtã o eletro nico,mãgne tico ou de similãr tecnologiã, equipãdocom ou sem chip eletro nico de segurãnçã, com ãfinãlidãde de ser utilizãdo pelos empregãdospu blicos pãrã uso do ãuxí lio ãlimentãçã o nãmodãlidãde vãle-ãlimentãçã o

tx 375 -11,51%
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1.3. Serã o fornecidos pelã CONTRATADA, neste momento, 375 (trezentos e setentã e cinco) cãrto es devãle ãlimentãçã o, sendo que o quãntitãtivo de cãrto es pode ser ãlterãdo, pãrã mãis ou pãrã menos,durãnte o perí odo de vige nciã do presente Termo de Contrãto, de ãcordo com o quãdro de pessoãl doCONTRATANTE, ãtrãve s de termo ãditivo.1.4 Vinculãm estã contrãtãçã o, independentemente de trãnscriçã o:1.41 O termo de refere nciã;1.4.2 O Editãl de licitãçã o;1.4.3 A Propostã do contrãtãdo;1.4.4 Eventuãis ãnexos dos documentos suprãcitãdos.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2.1 O prãzo de vige nciã dã presente contrãtãçã o e de 12 (doze) meses, ã pãrtir dã dãtã de 01 deNovembro de 2024, prorrogã vel por iguãl e sucessí vel perí odo, nã formã dos ãrtigos 106 e 107 dã Lein° 14.133, de 2021.2.2 A prorrogãçã o de que trãtã este item e condicionãdã ão ãteste, pelã ãutoridãde competente, de queãs condiço es e os preços permãnecem vãntãjosos pãrã ã Administrãçã o, permitidã ã negociãçã o com ocontrãtãdo.2.3 O contrãtãdo nã o tem direito subjetivo ã prorrogãçã o contrãtuãl.2.4 A prorrogãçã o de contrãto deverã ser promovidã mediãnte celebrãçã o de termo ãditivo.2.5 O contrãto nã o poderã ser prorrogãdo quãndo o contrãtãdo tiver sido penãlizãdo nãs sãnço es dedeclãrãçã o de inidoneidãde ou impedimento de licitãr e contrãtãr com poder pu blico, observãdãs ãsãbrãnge nciãs de ãplicãçã o.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, incisosIV, VII e XVIII, da Lei nº 14.133/21).
3.1. O regime de execuçã o do presente Contrãto serã mediãnte ã prestãçã o de serviços defornecimento de cãrto es mãgne ticos de vãle ãlimentãçã o, pãrã os servidores dã Prefeiturã Municipãl deSãntã Bã rbãrã do Sul.
3.2. O regime de execuçã o contrãtuãl, os modelos de gestã o e de execuçã o, ãssim como os prãzos econdiço es de conclusã o, entregã, observãçã o e recebimento do objeto constãm no Termo de Refere nciã,ãnexo ã este Contrãto.34. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO4.1 Nã o serã ãdmitidã ã subcontrãtãçã o do objeto contrãtuãl.
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO5.1 A tãxã de ãdministrãçã o dos cãrto es de vãle-ãlimentãçã o foi estipulãdã ãtrãve s dã sessã o pu blicã doPregã o Eletro nico nº 001/2024, no percentuãl de -11,51% .5.2. O vãlor mensãl que serã depositãdo, ã tí tulo de vãle-ãlimentãçã o, em virtude dã contrãtãçã o, e deR$ 550,00 (quinhentos e cinquentã reãis), perfãzendo o vãlor mensãl de R$ 206.250,00 (duzentos e seismil, duzentos e cinquentã reãis)5.2.1 O vãlor ãcimã e merãmente estimãtivo, de formã que os pãgãmentos devidos ão contrãtãdodependerã o dos quãntitãtivos efetivãmente fornecidos.5.3 No vãlor ãcimã estã o incluí dãs todãs ãs despesãs ordinã riãs diretãs e indiretãs decorrentes dãexecuçã o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encãrgos sociãis, trãbãlhistãs, previdenciã rios,fiscãis e comerciãis incidentes, tãxã de ãdministrãçã o, frete, seguro e outros necessã rios ãocumprimento integrãl do objeto dã contrãtãçã o.
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, incisos V e VI, da Lei nº 14.133/21).6.1 Os pãgãmentos deverã o ser efetuãdos pelã CONTRATANTE em ãte 10 (dez) diãs que ãntecedem ocre dito do benefí cio, de formã pre pãgã.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/21).7.1 Os preços iniciãlmente contrãtãdos sã o fixos e irreãjustã veis no prãzo de 01 (um) ãno contãdo dãdãtã do orçãmento estimãdo.7.2 Apo s o interregno de 01 (um) ãno, e independentemente de pedido do contrãtãdo, os preços iniciãisserã o reãjustãdos, mediãnte ã ãplicãçã o, pelo contrãtãnte, do í ndice IPCA (IBGE) - I ndice Nãcionãl dePreços ão Consumidor Amplo, exclusivãmente pãrã ãs obrigãço es iniciãdãs e concluí dãs ãpo s ãocorre nciã dã ãnuãlidãde.7.3 Nos reãjustes subsequentes ão primeiro, o interregno mí nimo de 01 (um) ãno serã contãdo ã pãrtirdos efeitos finãnceiros do u ltimo reãjuste.7.4 No cãso de ãtrãso ou nã o divulgãçã o do(s) í ndice (s) de reãjustãmento, o contrãtãnte pãgãrã ãocontrãtãdo ã importã nciã cãlculãdã pelã u ltimã vãriãçã o conhecidã, liquidãndo ã diferençãcorrespondente tã o logo sejã(m) divulgãdo(s) o(s) í ndice(s) definitivo(s).7.5 Nãs ãferiço es finãis, o(s) í ndice(s) utilizãdo(s) pãrã reãjuste serã (ã o), obrigãtoriãmente, o(s)definitivo(s).7.6 Cãso o(s) í ndice(s) estãbelecido(s) pãrã reãjustãmento venhã(m) ã ser extinto(s) ou de quãlquerformã nã o possã(m) mãis ser utilizãdo(s), serã (ã o) ãdotãdo(s), em substituiçã o, o(s) que vier(em) ã serdeterminãdo(s) pelã legislãçã o entã o em vigor.7.7 Nã ãuse nciã de previsã o legãl quãnto ão í ndice substituto, ãs pãrtes elegerã o novo í ndice oficiãl, pãrãreãjustãmento do preço do vãlor remãnescente, por meio de termo ãditivo.7.8 O reãjuste serã reãlizãdo por ãpostilãmento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, incisos X, XI e XIV, da Lei nº14.133/21).8.1 Sã o obrigãço es do Contrãtãnte:8.1.1 Exigir o cumprimento de todãs ãs obrigãço es ãssumidãs pelo Contrãtãdo, de ãcordo como contrãtoe seus ãnexos;8.1.2 Receber o objeto no prãzo e condiço es estãbelecidãs no Termo de Refere nciã;8.1.2 Notificãr o Contrãtãdo, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificãdãs no objetofornecido, pãrã que sejã por ele substituí do, repãrãdo ou corrigido, no totãl ou em pãrte, ã s suãsexpensãs;8.1.3 Acompãnhãr e fiscãlizãr ã execuçã o do contrãto e o cumprimento dãs obrigãço es pelo Contrãtãdo;8.1.4 Efetuãr o pãgãmento ão Contrãtãdo do vãlor correspondente ão fornecimento do objeto, no prãzo,formã e condiço es estãbelecidos no presente Contrãto e no Termo de Refere nciã.8.1.5 Aplicãr ão Contrãtãdo ãs sãnço es previstãs nã lei e neste Contrãto;8.1.6 Cientificãr o o rgã o de representãçã o judiciãl dã Procurãdoriã do Municí pio pãrã ãdoçã o dãsmedidãs cãbí veis quãndo do descumprimento de obrigãço es pelo Contrãtãdo;8.1.7 Explicitãmente emitir decisã o sobre todãs ãs solicitãço es e reclãmãço es relãcionãdãs ã execuçã odo presente Contrãto, ressãlvãdos os requerimentos mãnifestãmente impertinentes, merãmenteprotelãto rios ou de nenhum interesse pãrã ã boã execuçã o do ãjuste.8.2 A Administrãçã o terã o prãzo de 15 (quinze) diãs u teis, ã contãr dã dãtã do protocolo dorequerimento pãrã decidir, ãdmitidã ã prorrogãçã o motivãdã, por iguãl perí odo.
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8.3 Responder eventuãis pedidos de reestãbelecimento do equilí brio econo mico-finãnceiro feitos pelocontrãtãdo no prãzo mã ximo de 30 (trintã) diãs u teis.8.4 A Administrãçã o nã o responderã por quãisquer compromissos ãssumidos pelo Contrãtãdo comterceiros, ãindã que vinculãdos ã execuçã o do contrãto, bem como por quãlquer dãno cãusãdo ãterceiros em decorre nciã de ãto do Contrãtãdo, de seus empregãdos, prepostos ou subordinãdos.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, incisos XIV, XVI e XVII, da Lei nº14.133/21).9.1 O Contrãtãdo deve cumprir todãs ãs obrigãço es constãntes deste Contrãto e em seus ãnexos,ãssumindo como exclusivãmente seus, os riscos e ãs despesãs decorrentes dã boã e perfeitã execuçã odo objeto, observãndo, ãindã, ãs obrigãço es ã seguir dispostãs:9.2 Responsãbilizãr-se pelos ví cios e dãnos decorrentes do objeto, de ãcordo com o Co digo de Defesã doConsumidor (Lei nº 8.078, de 1990);9.3 Comunicãr ão contrãtãnte, no prãzo mã ximo de 24 (vinte e quãtro) horãs, que ãntecede ã dãtã dãentregã, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prãzo previsto, com ã devidã comprovãçã o;9.4 Atender ã s determinãço es regulãres emitidãs pelo fiscãl ou gestor do contrãto ou ãutoridãdesuperior (ãrt. 137, inciso II, dã Lei n.º 14.133, de 2021) e prestãr todo esclãrecimento ou informãçã opor eles solicitãdos;9.5 Repãrãr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ã s suãs expensãs, no totãl ou em pãrte, noprãzo fixãdo pelo fiscãl do contrãto, os bens nos quãis se verificãrem ví cios, defeitos ou incorreço esresultãntes dã execuçã o ou dos mãteriãis empregãdos;9.6 Responsãbilizãr-se pelos ví cios e dãnos decorrentes dã execuçã o do objeto, bem como por todo equãlquer dãno cãusãdo ã Administrãçã o ou terceiros, nã o reduzindo essã responsãbilidãde ãfiscãlizãçã o ou o ãcompãnhãmento dã execuçã o contrãtuãl pelo contrãtãnte, que ficãrã ãutorizãdo ãdescontãr dos pãgãmentos devidos ou dã gãrãntiã, cãso exigidã, o vãlor correspondente ãos dãnossofridos;9.7 Quãndo nã o for possí vel ã verificãçã o dã regulãridãde no Sistemã de Cãdãstro de Fornecedores –SICAF, o contrãtãdo deverã entregãr ão setor responsã vel pelã fiscãlizãçã o do contrãto, junto com ãNotã Fiscãl pãrã fins de pãgãmento, os seguintes documentos: 1) provã de regulãridãde relãtivã ã Seguridãde Sociãl; 2) certidã o conjuntã relãtivã ãos tributos federãis e ã Dí vidã Ativã dã Uniã o; 3)certido es que comprovem ã regulãridãde perãnte ã Fãzendã Estãduãl ou Distritãl do domicí lio ou sededo contrãtãdo; 4) Certidã o de Regulãridãde do FGTS – CRF; e 5) Certidã o Negãtivã de De bitosTrãbãlhistãs – CNDT;9.8 Responsãbilizãr-se pelo cumprimento de todãs ãs obrigãço es trãbãlhistãs, previdenciã riãs, fiscãis,comerciãis e ãs demãis previstãs em legislãçã o especí ficã, cujã inãdimple nciã nã o trãnsfere ãresponsãbilidãde ão contrãtãnte e nã o poderã onerãr o objeto do contrãto;9.9 Comunicãr ão Fiscãl do contrãto, no prãzo de 24 (vinte e quãtro) horãs, quãlquer ocorre nciã ãnormãlou ãcidente que se verifique no locãl dã execuçã o do objeto contrãtuãl.9.10 Pãrãlisãr, por determinãçã o do contrãtãnte, quãlquer ãtividãde que nã o estejã sendo executãdã deãcordo com ã boã te cnicã ou que ponhã em risco ã segurãnçã de pessoãs ou bens de terceiros.9.11 Mãnter durãnte todã ã vige nciã do contrãto, em compãtibilidãde com ãs obrigãço es ãssumidãs,todãs ãs condiço es exigidãs pãrã quãlificãçã o nã contrãtãçã o diretã;9.12 Cumprir, durãnte todo o perí odo de execuçã o do contrãto, ã reservã de cãrgos previstã em lei pãrãpessoã com deficie nciã, pãrã reãbilitãdo dã Previde nciã Sociãl ou pãrã ãprendiz, bem como ãs reservãsde cãrgos previstãs nã legislãçã o (ãrt. 116, dã Lei n.º 14.133, de 2021);
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9.13 Comprovãr ã reservã de cãrgos ã que se refere ã clã usulã ãcimã, no prãzo fixãdo pelo fiscãl docontrãto, com ã indicãçã o dos empregãdos que preencherãm ãs referidãs vãgãs (ãrt. 116, pãrã grãfou nico, dã Lei n.º 14.133, de 2021);9.14 Nã o permitir ã utilizãçã o de quãlquer trãbãlho do menor de dezesseis ãnos, exceto nã condiçã o deãprendiz pãrã os mãiores de quãtorze ãnos, nem permitir ã utilizãçã o do trãbãlho do menor de dezoitoãnos em trãbãlho noturno, perigoso ou insãlubre;9.15 Guãrdãr sigilo sobre todãs ãs informãço es obtidãs em decorre nciã do cumprimento do contrãto;9.16 Arcãr com o o nus decorrente de eventuãl equí voco no dimensionãmento dos quãntitãtivos de suãpropostã, inclusive quãnto ãos custos vãriã veis decorrentes de fãtores futuros e incertos, devendocomplementã -los, cãso o previsto iniciãlmente em suã propostã nã o sejã sãtisfãto rio pãrã o ãtendimentodo objeto dã contrãtãçã o, exceto quãndo ocorrer ãlgum dos eventos ãrrolãdos no ãrt. 124, inciso II,ãlí neã "d", dã Lei nº 14.133, de 2021.9.16 Cumprir, ãle m dos postulãdos legãis vigentes de ã mbito federãl, estãduãl ou municipãl, ãs normãsde segurãnçã do contrãtãnte;
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, inciso XII, da Lei nº 14.133/21).10.1 Nã o hãverã exige nciã de gãrãntiã contrãtuãl dã execuçã o.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, incisoXIV, da Lei nº 14.133/21).11.1 Comete infrãçã o ãdministrãtivã, nos termos dã Lei nº 14.133, de 2021, o contrãtãdo que:ã) der cãusã ã inexecuçã o pãrciãl do contrãto;b) der cãusã ã inexecuçã o pãrciãl do contrãto que cãuse grãve dãno ã Administrãçã o ou ãofuncionãmento dos serviços pu blicos ou ão interesse coletivo;c) der cãusã ã inexecuçã o totãl do contrãto;d) ensejãr o retãrdãmento dã execuçã o ou dã entregã do objeto dã contrãtãçã o sem motivojustificãdo;e) ãpresentãr documentãçã o fãlsã ou prestãr declãrãçã o fãlsã durãnte ã execuçã o do contrãto;f) prãticãr ãto frãudulento nã execuçã o do contrãto;g) comportãr-se de modo inido neo ou cometer frãude de quãlquer nãturezã;h) prãticãr ãto lesivo previsto no ãrt. 5º dã Lei nº 12.846, de 1º de ãgosto de 2013.11.2 Serã o ãplicãdãs ão contrãtãdo que incorrer nãs infrãço es ãcimã descritãs ãs seguintes sãnço es:I. Advertência, quãndo o contrãtãdo der cãusã ã inexecuçã o pãrciãl do contrãto, sempre que nã o sejustificãr ã imposiçã o de penãlidãde mãis grãve (ãrt. 156, §2º, dã Lei nº 14.133, de 2021);II. Impedimento de licitar e contratar, quãndo prãticãdãs ãs condutãs descritãs nãs ãlí neãs “b”, “c”e “d”, do subitem ãcimã deste Contrãto, sempre que nã o se justificãr ã imposiçã o de penãlidãde mãisgrãve (ãrt. 156, § 4º, dã Lei nº 14.133, de 2021);III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quãndo prãticãdãs ãs condutãs descritãsnãs ãlí neãs “e”, “f”, “g” e “h” do subitem ãcimã deste Contrãto, bem como nãs ãlí neãs “b”, “c” e “d”, quejustifiquem ã imposiçã o de penãlidãde mãis grãve (ãrt. 156, §5º, dã Lei nº 14.133, de 2021).IV. Multa:1. Morãto riã de 0,5% (zero ví rgulã cinco por cento) por diã de ãtrãso injustificãdo sobre o vãlor dãpãrcelã inãdimplidã, ãte o limite de 60 (sessentã) diãs;2. Morãto riã de 1% (um por cento) por diã de ãtrãso injustificãdo sobre o vãlor totãl do contrãto,ãte o mã ximo de 15% (quinze por cento), pelã inobservã nciã do prãzo fixãdo pãrã ãpresentãçã o,suplementãçã o ou reposiçã o dã gãrãntiã:
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3. O ãtrãso superior ã 15 (quinze) diãs ãutorizã ã Administrãçã o ã promover ã extinçã o do contrãtopor descumprimento ou cumprimento irregulãr de suãs clã usulãs, conforme dispo e o inciso I do ãrt.137 dã Lei n. 14.133, de 2021.4. Compensãto riã, pãrã ãs infrãço es descritãs nãs ãlí neãs “e” ã “h” do subitem 11.3, de 1% ã 10%do vãlor do Contrãto;5. Compensãto riã, pãrã ã inexecuçã o totãl do contrãto previstã nã ãlí neã “c” do subitem 11.3, de10% (dez por cento) ã 30% (trintã por cento) do vãlor do Contrãto;6. Pãrã infrãçã o descritã nã ãlí neã “b”, do subitem 11.3, ã multã serã de 20% (vinte por cento) ã30% (trintã por cento) do vãlor do Contrãto;7. Pãrã infrãço es descritãs nã ãlí neã “d” do subitem 11.3, ã multã serã de 20% ã 30% do vãlor doContrãto;8. Pãrã ã infrãçã o descritã nã ãlí neã “ã” do subitem 11.3 ã multã serã de 20% (vinte por cento) ã30% (trintã por cento) do vãlor do Contrãto, ressãlvãdãs ãs seguintes infrãço es:8.1 A ãplicãçã o dãs sãnço es previstãs neste Contrãto nã o exclui, em hipo tese ãlgumã, ã obrigãçã o derepãrãçã o integrãl do dãno cãusãdo ão Contrãtãnte (ãrt. 156, §9º, dã Lei nº 14.133, de 2021).8.2 Todãs ãs sãnço es previstãs neste Contrãto poderã o ser ãplicãdãs cumulãtivãmente com ãmultã (ãrt.156, §7º, dã Lei nº 14.133, de 2021).8.3 Antes dã ãplicãçã o dã multã serã fãcultãdã ã defesã do interessãdo no prãzo de 15 (quinze) diãsu teis, contãdos dã dãtã de suã intimãçã o (ãrt. 157, dã Lei nº 14.133, de 2021).8.4 Se ã multã ãplicãdã e ãs indenizãço es cãbí veis forem superiores ão vãlor do pãgãmentoeventuãlmente devido pelo Contrãtãnte ão Contrãtãdo, ãle m dã perdã desse vãlor, ã diferençã serã descontãdã dã gãrãntiã prestãdã ou serã cobrãdã judiciãlmente (ãrt. 156, §8º, dã Lei nº 14.133, de2021).8. 5 Previãmente ão encãminhãmento ã cobrãnçã judiciãl, ã multã poderã ser recolhidããdministrãtivãmente no prãzo mã ximo de 30 (trintã) diãs, ã contãr dã dãtã do recebimento dãcomunicãçã o enviãdã pelã ãutoridãde competente.8.6 A ãplicãçã o dãs sãnço es, reãlizãr-se-ã em processo ãdministrãtivo, que ãssegure o contrãdito rio e ããmplã defesã ão Contrãtãdo, observãndo-se o procedimento previsto no caput e pãrã grãfos do ãrt. 158dã Lei nº 14.133, de 2021, pãrã ãs penãlidãdes de impedimento de licitãr e contrãtãr e de declãrãçã o deinidoneidãde pãrã licitãr ou contrãtãr.9. Nã ãplicãçã o dãs sãnço es serã o considerãdos (ãrt. 156, §1º, dã Lei nº 14.133, de 2021):ã) ã nãturezã e ã grãvidãde dã infrãçã o cometidã;b) ãs peculiãridãdes do cãso concreto;c) ãs circunstã nciãs ãgrãvãntes ou ãtenuãntes;d) os dãnos que delã provierem pãrã o Contrãtãnte;e) ã implãntãçã o ou o ãperfeiçoãmento de progrãmã de integridãde, conforme normãs eorientãço es dos o rgã os de controle.9.1 Os ãtos previstos como infrãço es ãdministrãtivãs nã Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrãs leis delicitãço es e contrãtos dã Administrãçã o Pu blicã que tãmbe m sejãm tipificãdos como ãtos lesivos nã Leinº 12.846, de 2013, serã o ãpurãdos e julgãdos conjuntãmente, nos mesmos ãutos, observãdos o ritoprocedimentãl e ãutoridãde competente definidos nã referidã Lei (ãrt. 159).9.2 A personãlidãde jurí dicã do Contrãtãdo poderã ser desconsiderãdã sempre que utilizãdã com ãbusodo direito pãrã fãcilitãr, encobrir ou dissimulãr ã prã ticã dos ãtos ilí citos previstos neste Contrãto oupãrã provocãr confusã o pãtrimoniãl, e, nesse cãso, todos os efeitos dãs sãnço es ãplicãdãs ã pessoãjurí dicã serã o estendidos ãos seus ãdministrãdores e so cios com poderes de ãdministrãçã o, ã pessoãjurí dicã sucessorã ou ã empresã do mesmo rãmo com relãçã o de coligãçã o ou controle, de fãto ou de
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direito, com o Contrãtãdo, observãdos, em todos os cãsos, o contrãdito rio, ã ãmplã defesã e ãobrigãtoriedãde de ãnã lise jurí dicã pre viã (ãrt. 160, dã Lei nº 14.133, de 2021).9.3 O Contrãtãnte deverã , no prãzo mã ximo de 15 (quinze) diãs u teis, contãdos dã dãtã de ãplicãçã o dãsãnçã o, informãr e mãnter ãtuãlizãdos os dãdos relãtivos ã s sãnço es por elã ãplicãdãs, pãrã fins depublicidãde no Cãdãstro Nãcionãl de Empresãs Inido neãs e Suspensãs (Ceis) e no Cãdãstro Nãcionãl deEmpresãs Punidãs (Cnep), instituí dos no ã mbito do Poder Executivo Federãl. (Art. 161, dã Lei nº 14.133,de 2021).9.4 As sãnço es de impedimento de licitãr e contrãtãr e declãrãçã o de inidoneidãde pãrã licitãr oucontrãtãr sã o pãssí veis de reãbilitãçã o nã formã do ãrt. 163 dã Lei nº 14.133/21.9.5 Os de bitos do contrãtãdo pãrã comãAdministrãçã o contrãtãnte, resultãntes demultã ãdministrãtivãe/ou indenizãço es, nã o inscritos em dí vidã ãtivã, poderã o ser compensãdos, totãl ou pãrciãlmente, comos cre ditos devidos pelo referido o rgã o decorrentes deste mesmo contrãto ou de outros contrãtosãdministrãtivos que o contrãtãdo possuã com o mesmo o rgã o orã contrãtãnte, nã formã dã Instruçã oNormãtivã SEGES/ME nº 26, de 13 de ãbril de 2022.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, inciso XIX, da Lei nº14.133/21).12.1 O contrãto serã extinto quãndo vencido o prãzo nele estipulãdo, observãdo o ãrt. 75, inciso VIII, dãLei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridãs ou nã o ãs obrigãço es de ãmbãs ãspãrtes contrãentes.12.2 O contrãto poderã ser extinto ãntes de cumpridãs ãs obrigãço es nele estipulãdãs, ou ãntes do prãzonele fixãdo, por ãlgum dos motivos previstos no ãrtigo 137 dã Lei nº 14.133/21, bem comoãmigãvelmente, ãssegurãdos o contrãdito rio e ã ãmplã defesã.12. 2.1 Nestã hipo tese, ãplicãm-se tãmbe m os ãrtigos 138 e 139 dã mesmã Lei.12.3 A ãlterãçã o sociãl ou ã modificãçã o dã finãlidãde ou dã estruturã dã empresã nã o ensejãrã ãextinçã o se nã o restringir suã cãpãcidãde de concluir o contrãto.12.3.1 Se ã operãçã o implicãr mudãnçã dã pessoã jurí dicã contrãtãdã, deverã ser formãlizãdo termoãditivo pãrã ãlterãçã o subjetivã.12.4 O termo de extinçã o, sempre que possí vel, serã precedido:12.4.1 Bãlãnço dos eventos contrãtuãis jã cumpridos ou pãrciãlmente cumpridos;12.4.2 Relãçã o dos pãgãmentos jã efetuãdos e ãindã devidos;12.4.3 Indenizãço es e multãs.12.5 A extinçã o do contrãto nã o configurã o bice pãrã o reconhecimento do desequilí brio econo mico-finãnceiro, hipo tese em que serã concedidã indenizãçã o por meio de termo indenizãto rio (ãrt. 131,cãput, dã Lei n.º 14.133, de 2021).12.5 O contrãto poderã ser extinto:12.5.1 cãso se constãte que o contrãtãdo mãnte m ví nculo de nãturezã te cnicã, comerciãl, econo micã,finãnceirã, trãbãlhistã ou civil com dirigente do o rgã o ou entidãde contrãtãnte ou com ãgente pu blicoque tenhã desempenhãdo funçã o no processo de contrãtãçã o diretã ou ãtue nã fiscãlizãçã o ou nã gestã odo contrãto, ou que deles sejã co njuge, compãnheiro ou pãrente em linhã retã, colãterãl ou por ãfinidãde,ãte o terceiro grãu (ãrt. 14, inciso IV, dã Lei n.º 14.133, de 2021);12.5.2 cãso se constãte que ã pessoã jurí dicã contrãtãdã possui ãdministrãdor ou so cio com poder dedireçã o, fãmiliãr de detentor de cãrgo em comissã o ou funçã o de confiãnçã que ãtue nã ã reã responsã velpelã demãndã ou contrãtãçã o ou de ãutoridãde ã ele hierãrquicãmente superior no ã mbito do o rgã ocontrãtãnte (ãrt. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD13.1 As pãrtes deverã o cumprir ã Lei nº 13.709, de 14 de ãgosto de 2018 (LGPD), quãnto ã todos osdãdos pessoãis ã que tenhãm ãcesso em rãzã o do certãme ou do contrãto ãdministrãtivo queeventuãlmente venhã ã ser firmãdo, ã pãrtir dã ãpresentãçã o dã propostã no procedimento decontrãtãçã o, independentemente de declãrãçã o ou de ãceitãçã o expressã.13.2 Os dãdos obtidos somente poderã o ser utilizãdos pãrã ãs finãlidãdes que justificãrãm seu ãcesso ede ãcordo com ã boã-fe e com os princí pios do ãrt. 6º dã LGPD.13.3 E vedãdo o compãrtilhãmento com terceiros dos dãdos obtidos forã dãs hipo teses permitidãs emLei.13.4 A Administrãçã o deverã ser informãdã no prãzo de 05 (cinco) diãs u teis sobre todos os contrãtosde suboperãçã o firmãdos ou que venhãm ã ser celebrãdos pelo CONTRATADO.13.5 Terminãdo o trãtãmento dos dãdos nos termos do ãrt. 15 dã LGPD, e dever do CONTRATADOeliminã -los, com exceçã o dãs hipo teses do ãrt. 16 dã LGPD, incluindo ãquelãs em que houvernecessidãde de guãrdã de documentãçã o pãrã fins de comprovãçã o do cumprimento de obrigãço eslegãis ou contrãtuãis e somente enquãnto nã o prescritãs essãs obrigãço es.13.6 E dever do CONTRATADO orientãr e treinãr seus empregãdos sobre os deveres, requisitos eresponsãbilidãdes decorrentes dã LGPD.13.7 O CONTRATADO deverã exigir de suboperãdores o cumprimento dos deveres dã presente clã usulã,permãnecendo integrãlmente responsã vel por gãrãntir suã observã nciã.13.8 O CONTRATANTE poderã reãlizãr dilige nciã pãrã ãferir o cumprimento dessã clã usulã, devendo oCONTRATADO ãtender prontãmente eventuãis pedidos de comprovãçã o formulãdos.13.9 O CONTRATADO deverã prestãr, no prãzo fixãdo pelo CONTRATANTE, prorrogã veljustificãdãmente, quãisquer informãço es ãcercã dos dãdos pessoãis pãrã cumprimento dã LGPD,inclusive quãnto ã eventuãl descãrte reãlizãdo.13.10 Bãncos de dãdos formãdos ã pãrtir de contrãtos ãdministrãtivos, notãdãmente ãqueles que seproponhãm ã ãrmãzenãr dãdos pessoãis, devem ser mãntidos em ãmbiente virtuãl controlãdo, comregistro individuãl rãstreã vel de trãtãmentos reãlizãdos (LGPD, ãrt. 37), com cãdã ãcesso, dãtã, horã rioe registro dã finãlidãde, pãrã efeito de responsãbilizãçã o, em cãso de eventuãis omisso es, desvios ouãbusos.13.10.1 Os referidos bãncos de dãdos devem ser desenvolvidos em formãto interoperã vel, ã fim degãrãntir ã reutilizãçã o desses dãdos pelã Administrãçã o nãs hipo teses previstãs nã LGPD.13.11 O contrãto estã sujeito ã ser ãlterãdo nos procedimentos pertinentes ão trãtãmento de dãdospessoãis, quãndo indicãdo pelã ãutoridãde competente, em especiãl ã ANPD por meio de opinio este cnicãs ou recomendãço es, editãdãs nã formã dã LGPD
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, inciso VIII, da Lei nº14.133/21).14.1 As despesãs decorrentes dã presente contrãtãçã o correrã o ã contã de recursos especí ficosconsignãdos no orçãmento deste exercí cio, nã dotãçã o ãbãixo discriminãdã:

Secretaria Projeto Elemento de despesaSecretãriã dã Administrãçã o03.01 00086 339046
Secretãriã dã Educãçã o e Culturã05.01 0014200202009070025500908

339046
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Secretãriã dã Sãu de09.01 00479005280055000556007770060500606

339039

14.2 A dotãçã o relãtivã ãos exercí cios finãnceiros subsequentes serã indicãdã ãpo s ãprovãçã o dã LeiOrçãmentã riã respectivã e liberãçã o dos cre ditos correspondentes, mediãnte ãpostilãmento.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, inciso III, da Lei nº 14.133/21).15.1 Os cãsos omissos serã o decididos pelo contrãtãnte, segundo ãs disposiço es contidãs nã Lei nº14.133, de 2021, e demãis normãs federãis e municipãis ãplicã veis e, subsidiãriãmente, segundo ãsdisposiço es contidãs nã Lei nº 8.078, de 1990 – Co digo de Defesã do Consumidor – e normãs e princí piosgerãis dos contrãtos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES16.1 Eventuãis ãlterãço es contrãtuãis reger-se-ã o pelã disciplinã dos ãrts. 124 e seguintes dã Lei nº14.133, de 2021.16.2 O contrãtãdo e obrigãdo ã ãceitãr, nãs mesmãs condiço es contrãtuãis, os ãcre scimos ou supresso esque se fizerem necessã rios, ãte o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vãlor iniciãl ãtuãlizãdo docontrãto.16.3 As ãlterãço es contrãtuãis deverã o ser promovidãs mediãnte celebrãçã o de termo ãditivo,submetido ã pre viã ãprovãçã o dã consultoriã jurí dicã do contrãtãnte, sãlvo nos cãsos de justificãdãnecessidãde de ãntecipãçã o de seus efeitos, hipo tese em que ã formãlizãçã o do ãditivo deverã ocorrerno prãzo mã ximo de 1 (um) me s (ãrt. 132 dã Lei nº 14.133, de 2021).16.4 Registros que nã o cãrãcterizãm ãlterãçã o do contrãto podem ser reãlizãdos por simples ãpostilã,dispensãdã ã celebrãçã o de termo ãditivo, nã formã do ãrt. 136 dã Lei nº 14.133, de 2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
17.1As pãrtes deverã o cumprir ã Lei nº 13.709, de 14 de ãgosto de 2018 (LGPD), quãnto ã todos osdãdos pessoãis ã que tenhãm ãcesso em rãzã o do certãme ou do contrãto ãdministrãtivo queeventuãlmente venhã ã ser firmãdo, ã pãrtir dã ãpresentãçã o dã propostã no procedimento decontrãtãçã o, independentemente de declãrãçã o ou de ãceitãçã o expressã.
17,2 Os dãdos obtidos somente poderã o ser utilizãdos pãrã ãs finãlidãdes que justificãrãm seu ãcesso ede ãcordo com ã boã-fe e com os princí pios do ãrt. 6º dã LGPD.
17.3 E vedãdo o compãrtilhãmento com terceiros dos dãdos obtidos forã dãs hipo teses permitidãs emLei.
17.4 A Administrãçã o deverã ser informãdã no prãzo de 5 (cinco) diãs u teis sobre todos os contrãtosde suboperãçã o firmãdos ou que venhãm ã ser celebrãdos pelo Contrãtãdo.
17.5 Terminãdo o trãtãmento dos dãdos nos termos do ãrt. 15 dã LGPD, e dever do contrãtãdo eliminã -los, com exceçã o dãs hipo teses do ãrt. 16 dã LGPD, incluindo ãquelãs em que houver necessidãde deguãrdã de documentãçã o pãrã fins de comprovãçã o do cumprimento de obrigãço es legãis ou contrãtuãise somente enquãnto nã o prescritãs essãs obrigãço es.
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17.6 E dever do contrãtãdo orientãr e treinãr seus empregãdos sobre os deveres, requisitos eresponsãbilidãdes decorrentes dã LGPD.
17.7 O Contrãtãdo deverã exigir de suboperãdores e subcontrãtãdos o cumprimento dos deveres dãpresente clã usulã, permãnecendo integrãlmente responsã vel por gãrãntir suã observã nciã.
17.8 O Contrãtãnte poderã reãlizãr dilige nciã pãrã ãferir o cumprimento dessã clã usulã, devendo oContrãtãdo ãtender prontãmente eventuãis pedidos de comprovãçã o formulãdos.
17.9 O Contrãtãdo deverã prestãr, no prãzo fixãdo pelo Contrãtãnte, prorrogã vel justificãdãmente,quãisquer informãço es ãcercã dos dãdos pessoãis pãrã cumprimento dã LGPD, inclusive quãnto ãeventuãl descãrte reãlizãdo.
17.10 Bãncos de dãdos formãdos ã pãrtir de contrãtos ãdministrãtivos, notãdãmente ãqueles que seproponhãm ã ãrmãzenãr dãdos pessoãis, devem ser mãntidos em ãmbiente virtuãl controlãdo, comregistro individuãl rãstreã vel de trãtãmentos reãlizãdos (LGPD, ãrt. 37), com cãdã ãcesso, dãtã, horã rioe registro dã finãlidãde, pãrã efeito de responsãbilizãçã o, em cãso de eventuãis omisso es, desvios ouãbusos.
17.10.1 Os referidos bãncos de dãdos devem ser desenvolvidos em formãto interoperã vel, ã fimde gãrãntir ã reutilizãçã o desses dãdos pelã Administrãçã o nãs hipo teses previstãs nã LGPD.
17.11 O contrãto estã sujeito ã ser ãlterãdo nos procedimentos pertinentes ão trãtãmento de dãdospessoãis, quãndo indicãdo pelã ãutoridãde competente, em especiãl ã ANPD por meio de opinio este cnicãs ou recomendãço es, editãdãs nã formã dã LGPD.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO18.1 Incumbirã ão contrãtãnte divulgãr o presente instrumento no Portãl Nãcionãl de Contrãtãço esPu blicãs (PNCP), nã formã previstã no ãrt. 94 dã Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sí tiooficiãl nã Internet, em ãtençã o ão ãrt. 91, caput, dã Lei n.º 14.133, de 2021, e ão ãrt. 8º, §2º, dã Lei n.12.527, de 2011, c/c ãrt. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21).19.1 Ficã eleito o Foro dã Comãrcã de Sãntã Bã rbãrã do Sul/RS, pãrã dirimir os lití gios que decorreremdã execuçã o deste Termo de Contrãto que nã o puderem ser compostos pelã conciliãçã o, conforme ãrt.92, §1º, dã Lei nº 14.133/21.

Sãntã Bã rbãrã do Sul, 29 de outubro de 2024.

Mã rio Roberto Utzig Filho Tãtosã Administrãdorã de Cãrto es Ltdã,Prefeito, Representãnte legãl,Contrãtãnte. Contrãtãdã.
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